
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2912369 - SP(2025/0135647-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : IMAM G &G ESCRITORIO DE NEGOCIOS LTDA
AGRAVANTE : ANA SILVIA DA CUNHA GOMES GONCALVES
ADVOGADO : FERNANDO VENDITE MARTINS - SP200194
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELIANE ABURESI - SP092813

LYZANDRE VOGT - DF059701

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EMSÚMULA N. 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica(m) o(s) óbice(s) utilizado(s) pela Presidência. Novo exame
do recurso.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
4. "A via original da cédula de crédito bancário somente é exigível diante de
alegação concreta do devedor sobre circulação, inconsistência ou
duplicidade, sendo válida a instrução da execução com cópia quando não

" (há dúvida sobre a existência do título e do débito AREsp n. 3.058.020/SC,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de . Incidência da16/12/2025,  22/12/2025)  Súmula n. 83/STJ.
5. "A jurisprudência desta Corte Superior firmou a compreensão de que não
é válido o desbloqueio do valor penhorado pelo Sistema BacenJud, em

" (AgInt norazão da só inexpressividade frente ao total da dívida
 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,REsp n. 1.959.668/SP,

julgado em  DJe de . Incidência da 14/12/2021,  1/2/2022)  Súmula n. 83/STJ.
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III. Dispositivo
6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2912369 - SP (2025/0135647-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : IMAM G &G ESCRITORIO DE NEGOCIOS LTDA
AGRAVANTE : ANA SILVIA DA CUNHA GOMES GONCALVES
ADVOGADO : FERNANDO VENDITE MARTINS - SP200194
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELIANE ABURESI - SP092813

LYZANDRE VOGT - DF059701

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. SÚMULA N. 83/STJ.
 AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica(m) o(s) óbice(s) utilizado(s) pela Presidência. Novo exame
do recurso.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
4. "A via original da cédula de crédito bancário somente é exigível diante de
alegação concreta do devedor sobre circulação, inconsistência ou
duplicidade, sendo válida a instrução da execução com cópia quando não há

" (dúvida sobre a existência do título e do débito AREsp n. 3.058.020/SC,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de . Incidência da16/12/2025,  22/12/2025)  Súmula n. 83/STJ.
5. "A jurisprudência desta Corte Superior firmou a compreensão de que não é
válido o desbloqueio do valor penhorado pelo Sistema BacenJud, em razão

" (AgInt noda só inexpressividade frente ao total da dívida
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 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,REsp n. 1.959.668/SP,
julgado em  DJe de . Incidência da 14/12/2021,  1/2/2022)  Súmula n. 83/STJ.
III. Dispositivo
6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do STJ
e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 104-105).

Em suas razões (fls. 110-118), a parte agravante alega que impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na
origem, sustentando o preenchimento dos requisitos de admissibilidade e a
inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo
Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 123-128), pugnando pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 
Assiste razão à parte recorrente, motivo pelo qual reconsidero a decisão da

Presidência e passo a novo exame do agravo em recurso especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 33):

Agravo de instrumento – Execução por título extrajudicial – Cédula de Crédito
Bancário – Decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade ofertada pelos
executados – Cabimento – Inicial instruída com cópia da cédula de crédito
bancário – Admissibilidade – Inteligência do  inc. VI, do CPC, bem art. 425,
como precedentes deste Eg. TJSP – Penhora “on line” – Incidência sobre
contas bancárias em nome das executadas – Impenhorabilidade não
demonstrada – Pretensão de desbloqueio por tratar-se de valor irrisório em
relação ao valor da execução, que deve ser afastada – Quantia que, apesar de
pequena monta, vale como satisfação parcial do débito – Inaplicabilidade do

 do CPC, no caso – Decisão mantida – Recurso improvido.art. 836

 

Nas razões do recurso especial (fls. 47-54), fundamentado no  III, "a", art. 105,
da Constituição Federal, a parte recorrente apontou ofensa aos seguintes dispositivos
legais:
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(i) arts. 783 e 798, I, "a", do Código de Processo Civil, sustentando que a
execução não poderia ser instruída com cópia simples da Cédula de Crédito Bancário,
sendo imprescindível a apresentação do título original para garantir segurança jurídica e
evitar a circulação da cártula;

(ii)  do Código de Processo Civil, argumentando que o bloqueio de R$ art. 836
2.005,78 (dois mil e cinco reais e setenta e oito centavos) frente a uma dívida de quase
um milhão de reais seria irrisório e deveria ser liberado, pois o valor seria absorvido pelas
custas da execução.

O recurso especial não foi admitido na origem em virtude da ausência de
vulneração aos dispositivos arrolados e da incidência da  (fls. 67-68). Súmula n. 7/STJ

No agravo em recurso especial (fls. 72-75), a parte afirma a presença dos
requisitos de admissibilidade e a desnecessidade de reexame fático.

Contraminuta apresentada (fls. 78-84).

Examino as alegações.

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia sobre a necessidade de
juntada do título original, consignou que a cópia apresentada goza de presunção de
veracidade e que não houve notícia de circulação do título. Confira-se trecho do acórdão
recorrido (fl. 34):

Com efeito, observa-se que não há necessidade da apresentação do original
do título, a fim de embasar a ação de execução.

Embora seja possível a circulação da cédula, por endosso em preto, isto, por si
só não é capaz de afastar a presunção de originalidade das cópias
apresentadas, sendo desnecessário exigir-se a juntada dos documentos
originais, exceto se for suscitado incidente de falsidade e, nesse sentido, nada
foi alegado.

Ainda sobre a alegação de circulação dos títulos, não há qualquer notícia da
existência de outra execução fundada nas mesmas cédulas de crédito
bancário, ou outro indício de circulação das cártulas.

 
Para afastar a conclusão da Corte local e verificar se o título de fato circulou

ou se a cópia apresentada é inadequada para instruir a execução, seria necessário o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial,
nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
STJ, que admite a execução de Cédula de Crédito Bancário instruída com cópia, desde
que não haja impugnação à sua autenticidade ou indícios de circulação:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. APRESENTAÇÃO DA VIA ORIGINAL. AGRAVO CONHECIDO
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PARA CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina que inadmitiu o recurso especial com fundamento nas
Súmulas n. 283 e 284 do STF e, quanto à alínea c, pela ausência de similitude
jurídica e de cotejo analítico.

2. A controvérsia diz respeito à ação de embargos à execução, em que se
discutiu a necessidade de apresentação da via original da cédula de crédito
bancário para vinculação ao processo eletrônico mediante carimbo
padronizador. O valor da causa foi fixado em R$ 24.119,14.

[...]

7. A apresentação da via original da cédula de crédito bancário só é exigível se
houver alegação concreta e motivada do devedor quanto à circulação,
inconsistência ou duplicidade; admitida, excepcionalmente, a instrução com
cópia quando não houver dúvida sobre a existência do título e do débito.
Precedentes.

8. O acórdão recorrido, ao exigir a via original por cartularidade e circularidade,
dissentiu da orientação do STJ, impondo o retorno dos autos para exame das
demais questões da apelação.

[...]

Tese de julgamento: "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o
Tribunal de origem enfrenta de forma clara e suficiente as questões relevantes,
nos termos dos arts. 1.022 e 489, § 1º, do CPC.

2. A via original da cédula de crédito bancário somente é exigível diante de
alegação concreta do devedor sobre circulação, inconsistência ou duplicidade,
sendo válida a instrução da execução com cópia quando não há dúvida sobre
a existência do título e do débito."

[...]

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 3.058.020/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.

 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CÓPIA
REPROGRÁFICA. POSSIBILIDADE. TÍTULO DE CRÉDITO COM FORÇA
EXECUTIVA. IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA N. 7
DO STJ.

1. "A execução pode, excepcionalmente, ser instruída por cópia reprográfica do
título extrajudicial em que fundamentada, prescindindo da apresentação do
documento original, principalmente quando não há dúvida quanto à existência
do título e do débito e quando comprovado que este não circulou" (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.997.729/MG,
julgado em 23.8.2022, DJe de 25.8.2022).

2. A jurisprudência do STJ já decidiu que a cédula de crédito bancário é título
de crédito com força executiva, possuindo as características gerais atinentes à
literalidade, cartularidade, autonomia, abstração, independência e circulação,
nos termos do  § 1°, da art. 29,  Lei n. 10.931/2004.

[...]
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(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Maria Isabel REsp n. 2.054.371/MG,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 4/12/2023,  7/12/2023.

 
Assim, incide, no ponto, a Súmula n. 83/STJ.

No que tange à alegada violação do  do CPC, em razão da suposta art. 836
irrisoriedade do valor bloqueado, o Tribunal  assentou que a penhora on-line não a quo
gera custos que justifiquem a aplicação do referido dispositivo (fls. 38-42):

Vale lembrar que a execução se processa em favor do credor, a quem o
disposto no artigo 836, caput, do CPC visa proteger, evitando que ele arque
com custos desnecessários para a constituição de uma penhora que não o
beneficiará e, por essa razão, não se aplica aos casos de penhora on line de
numerário, que não gera custos ou despesas ao exequente.

[...]

Observa-se, por fim, que além das executadas não comprovarem a
impenhorabilidade da quantia bloqueada, não indicaram meio mais eficaz e
menos oneroso de garantir a execução, devendo ser mantido o ato de
constrição, nos termos do  § único, do CPC. art. 805,

 
A revisão dessa premissa fática — de que o custo da diligência não supera o

proveito econômico obtido com o bloqueio — demanda análise de provas, o que esbarra
novamente na Súmula n. 7/STJ.

Além disso, o entendimento do STJ é consolidado no sentido de que a
irrisoriedade do valor penhorado em relação ao total da dívida, por si só, não impede a
constrição via Bacenjud/Sisbajud nem justifica seu desbloqueio:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. NOVAÇÃO. INCLUSÃO AUTOMÁTICO DOS ACESSÓRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. DISPOSIÇÃO LEGAL EXPRESSA.  § 1º, DA ART. 49,

 DO CPC. ORDEM DA PENHORA. POSSÍVELLEI 11.101/05.  ART. 835
DESRESPEITO. EXPRESSA MENÇÃO À TENTATIVA FRUSTRADA DE
EXECUÇÃO DO VALOR EM DINHEIRO. REVISÃO DAS PREMISSAS
FÁTICAS. INVIABILIDADE.  X, DO CPC. SÚMULA 7/STJ. ART. 833,
IMPENHORABILIDADE DO VALOR EQUIVALENTE A 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. PRESSUPOSTA A IMPOSSIBILIDADE DE ESTENDER A
IMPENHORABILIDADE A OUTROS INVESTIMENTOS. PECULIARIDADES
DO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO SOBRE A
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL CONSIDERADA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
REVISÃO DE FATOS E PROVAS.  EXCESSO DE SÚMULA 7/STJ.
EXECUÇÃO. BEM SUPOSTAMENTE FORA DO PATRIMÔNIO DO
EXECUTADO. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA DEFENDER DIREITO
DE TERCEIRO. TESE AUTÔNOMA, E NÃO CONTRADITADA.

 DO CPC. VALOR DIMINUTO DA PENHORASÚMULA 283/STF.  ART. 836
EM RELAÇÃO AO MONTANTE DA DÍVIDA. INVIABILIDADE DO
PARÂMETRO PRETENDIDO. DESPROPORÇÃO QUE DEVE SER AVALIADA
COM ENFOQUE NOS CUSTOS DA EXECUÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
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7. A jurisprudência desta Corte Superior firmou a compreensão de que não é
válido o desbloqueio do valor penhorado pelo Sistema BacenJud, em razão da
só inexpressividade frente ao total da dívida. Precedentes.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta REsp n. 1.959.668/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 14/12/2021,  1/2/2022.

 
CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA.
PENHORA DE RENDIMENTOS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA
CONCEDIDA NO CURSO DA EXECUÇÃO. EFEITOS EX-NUNC.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568
DO STJ. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 98 E 99 DO NCPC.
IMPERTINÊNCIA DELES PARA ACOLHIMENTO DE TESE TRAZIDA PELA
RECORRENTE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. UTILIDADE PRÁTICA DO
PROCESSO DE EXECUÇÃO.  DO NCPC. NÃO ART. 836
PREQUESTIONADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ.
NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART.
1.022 DO NCPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE
OBSERVOU A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA Nº 568 DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS
ARTS. 278, 484, 783 DO NCPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 211 DO STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO NCPC). NECESSIDADE DE
APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE AO  DO NCPC. ART. 1.022
INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

5. Ainda na linha da nossa jurisprudência, não se pode obstar a penhora a
pretexto de que os valores penhorados são irrisórios, por isso não caracterizar
uma das hipóteses de impenhorabilidade ("tal parâmetro não foi eleito pelo
legislador como justificativa para a liberação do bem constrito (

 Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma,REsp nº 1.825.053/PR,
DJe de , e a irrisoriedade do valor penhorado em relação ao total da 5/9/2019)
dívida executada não impede a sua penhora. Precedentes.

[...]

(AgInt no  Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA REsp 1687015/MG,
TURMA, julgado em  DJe 29/06/2020,  01/07/2020)

 
Aplica-se, pois, também neste ponto, a Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para reconsiderar a
decisão da Presidência desta Corte (fls. 104-105) e, em novo exame, CONHEÇO do
agravo em recurso especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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